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Art. 3º Designar o servidor Alvaro Luiz Torres Assumpção, matrícula nº
0.615.370-4, para exercer a função comissionada de Coordenador, sigla FDO-1, na Gerência
Técnica em Belo Horizonte (DESUC/GSUC2/GTBHO/COSUP-03), ficando dispensado da
função comissionada que atualmente exerce a partir do exercício na nova função.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HAROLD PAQUETE ESPINOLA FILHO
Chefe de Unidade

ÁREA DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO E DE RESOLUÇÃO
DEPARTAMENTO DE RESOLUÇÃO E DE AÇÃO SANCIONADORA

PORTARIA DE PESSOAL Nº 2, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS -
COAF, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no § 6º do art. 4º da Lei nº
13.974, de 7 de janeiro de 2020, e no art. 23-A do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de
2019, resolve:

Exonerar, a pedido, GIULIANO RODRIGUES SILVA do Cargo Comissionado
Executivo, código CCE 1.08, de Chefe da Divisão de Inovação e Prospecção da Secretaria-
Executiva.

JORGE LUIZ ALVES CAETANO
Substituto

PORTARIA DE PESSOAL Nº 5, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS -
COAF, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no § 6º do art. 4º da Lei nº
13.974, de 7 de janeiro de 2020, e no art. 23-A do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de
2019, resolve:

Exonerar, a pedido, SUELENE MARIA DE SOUSA MACHADO do Cargo
Comissionado Executivo, código CCE 1.05, de Chefe do Serviço de Controle de Processo
Administrativo Sancionador, da Coordenação-Geral de Processo Administrativo, da
Coordenação-Geral de Processo Administrativo da Diretoria de Supervisão.

JORGE LUIZ ALVES CAETANO
Substituto

PORTARIA Nº 116.330, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O Chefe do Departamento de Resolução e de Ação Sancionadora do Banco
Central do Brasil, no uso da competência que lhe confere o art. 23, inciso IV, do Regimento
Interno, aprovado pela Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015, resolve:

Art. 1º Designar o servidor PASCHOAL MOLINARI, matrícula 8.026.626-6, para a
função comissionada de Coordenador, sigla FDO-1, na Gerência-Técnica na Região Sul
(Derad/GTSUL/Corep 1).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLIMERIO LEITE PEREIRA

Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO
DECISÃO Nº 11, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

Processo nº 00190.100624/2020-98
No exercício das atribuições a mim conferidas pelo art. 49 da Medida Provisória

nº. 1.154, de 1º de janeiro de 2023, e pela Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
adoto, como fundamento deste ato, o Relatório Final, em parte, e o PARECER nº.
00333/2022/CONJUR-CGU/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho nº. 006842022/CONJUR-
CGU/CGU/AGU e Despacho nº. 00886/2022/CONJUR-CGU/CGU/AGU, da Consultoria
Jurídica desta Controladoria-Geral da União, para, nos autos do Processo Administrativo
Disciplinar nº. 00190.100624/2020-98, com fundamento nos artigos 127, 128 e 132 da Lei
nº 8.112, de 1990:

a) determinar o ARQUIVAMENTO do processo administrativo, em razão da
prescrição da pretensão punitiva, em relação à servidora SOLANGE MARIA MENEZES DAS
CHAGAS, observando-se o disposto no Parecer Vinculante GFM nº. 03, que aprovou o
Parecer nº. 05/2016/CGU/AGU.

b) aplicar a penalidade de DEMISSÃO ao servidor WILSON RODRIGUES CHAVES,
em razão da prática da conduta proibida prevista no XI do art. 117 c/c o art. 132, inciso
XIII, e do descumprimento do dever previsto no art. 116, III, todos da Lei nº. 8.112, de
1990.

c) aplicar a penalidade de DEMISSÃO ao servidor GILBERTO FERREIRA DOS
SANTOS, em razão da prática da conduta proibida prevista no art. 117, inciso IX c/c o art.
132, inciso XIII e no art. 132, inciso IV, todos da Lei 8.112, de 1990, este último c/c com
o art. 10, incisos VII, XI, XII da Lei nº. 8.429, de 1992, e do descumprimento do dever
previsto no art. 116, III, da Lei nº. 8.112, de 1990.

Enquanto incidir a inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea "o", da LC
nº 64/1990, pelo prazo de 8 (oito) anos, fica impedida a indicação, nomeação ou posse do
servidor punido GILBERTO FERREIRA DOS SANTOS para cargos em comissão ou funções de
confiança no Poder Executivo federal (Lei nº 14.204/2021, art. 9º, inciso III, Decreto nº.
9.727/2019, art. 2º, inciso III, c/c art. 9º, caput, e Decreto nº. 10.829/2021, art. 15, inciso
III, c/c art. 21, caput), sem prejuízo dos demais impedimentos legais aplicáveis a órgãos
específicos, exemplificados na fundamentação do Parecer aprovado.

VINICIUS MARQUES DE CARVALHO
Ministro de Estado

DECISÃO N° 15, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

Processo nº 00190.104649/2021-41
No exercício das atribuições a mim conferidas pelo art. 49 da Medida Provisória

nº. 1.154, de 1º de janeiro de 2013, e acolhendo o Relatório Final da Comissão de PAD e a
Nota Técnica da DIRAP/CRG, adoto, como fundamento deste ato, Parecer nº.
00019/2022/CONJUR-CGU/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho nº. 0034/2022/CONJUR-
CGU/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica junto à Controladoria-Geral da União, para, nos autos
do Processo Administrativo Disciplinar nº. 00190.104649/2021-41, aplicar a penalidade de
demissão por justa causa ao empregado público Luiz Guilherme Herculano dos Santos,
ocupante do cargo de Assistente Operacional - Operação de Estação da Companhia Brasileira
de Trens Urbanos - CBTU, por solicitar e receber indevidamente auxílio emergencial mediante
declaração que sabia ser falsa, o que configura prática de improbidade administrativa, com
fundamento no art. 206, inciso IV, do Manual Disciplinar da CBTU, e no art. 482, alínea "a" e
alínea "b", parte final, da CLT, c/c art., 10, caput, e incisos I e II, da Lei nº 8.429/92.

Enquanto incidir a inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea "o", da LC nº.
64/1990, pelo prazo de 8 (oito) anos, fica impedida a indicação, nomeação ou posse do
punido para cargos em comissão ou funções de confiança no Poder Executivo federal (Lei nº
14.204/2021, art. 9º, inciso III, Decreto nº. 9.727/2019, art. 2º, inciso III, c/c art. 9º, caput, e
Decreto nº. 10.829/2021, art. 15, inciso III, c/c art. 21, caput), sem prejuízo dos demais
impedimentos legais aplicáveis a órgãos específicos, exemplificados na fundamentação do
Parecer aprovado.

VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO
Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União

PORTARIA Nº 79, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, No exercício
das atribuições a mim conferidas pelo art. 49 da Medida Provisória nº. 1.154, de 1º de
janeiro de 2023, pela Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo Decreto nº. 3.035,
de 26 de abril de 1999, com fundamento em parte no Relatório Final e no PARECER n.
00333/2022/CONJUR-CGU/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho nº. 00684/2022/CO N J U R -
CGU/CGU/AGU e Despacho nº. 00886/2022/CONJUR-CGU/CGU/AGU, da Consultoria
Jurídica desta Controladoria-Geral da União, nos autos do Processo Administrativo
Disciplinar nº 00190.100624/2020-98 resolve:

a) aplicar a penalidade de DEMISSÃO ao servidor WILSON RODRIGUES CHAVES,
em razão da prática da conduta proibida prevista no XI do art. 117 c/c o art. 132, inciso
XIII e do descumprimento do dever previsto no art. 116, III, todos da Lei nº. 8.112, de
1990.

b) aplicar a penalidade de DEMISSÃO ao servidor GILBERTO FERREIRA DOS
SANTOS, em razão da prática da conduta proibida prevista no art. 117, inciso IX c/c o art.
132, inciso XIII e no art. 132, inciso IV, todos da Lei nº. 8.112, de 1990, este último c/c com
o art. 10, incisos VII, XI, XII da Lei nº. 8.429, de 1992, e do descumprimento do dever
previsto no art. 116, III, da Lei nº. 8.112, de 1990.

Enquanto incidir a inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea "o", da LC
nº 64/1990, pelo prazo de 8 (oito) anos, fica impedida a indicação, nomeação ou posse do
servidor punido GILBERTO FERREIRA DOS SANTOS para cargos em comissão ou funções de
confiança no Poder Executivo federal (Lei nº 14.204/2021, art. 9º, inciso III, Decreto nº
9.727/2019, art. 2º, inciso III, c/c art. 9º, caput, e Decreto nº 10.829/2021, art. 15, inciso
III, c/c art. 21, caput), sem prejuízo dos demais impedimentos legais aplicáveis a órgãos
específicos, exemplificados na fundamentação do Parecer aprovado.

VINICIUS MARQUES DE CARVALHO

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 167, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2.º da Portaria Normativa CGU
n.º 33, de 8 de novembro de 2022, o disposto no Decreto n.º 11.102, de 23 de junho de
2022, e o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o que consta
no Processo n.º 00190.109872/2022-66, resolve:

DISPENSAR, GIANE PAUXIS TEIXEIRA DE FIGUEIREDO, do encargo de substituta
do Coordenador-Geral, código FCE 1.13, da Coordenação-Geral de Integridade Privada da
Diretoria de Promoção da Integridade da Secretaria de Transparência e Prevenção da
Corrupção da Controladoria-Geral da União, a partir de 13 de janeiro de 2023.

VANIA LUCIA RIBEIRO VIEIRA

PORTARIA Nº 168, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2.º da Portaria Normativa CGU
n.º 33, de 8 de novembro de 2022, o disposto no Decreto n.º 11.102, de 23 de junho de
2022, e o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o que consta
no Processo n.º 00190.109872/2022-66, resolve:

DESIGNAR, ALEXANDRE KRUGNER CONSTANTINO, para substituir o
Coordenador-Geral, código FCE 1.13, da Coordenação-Geral de Integridade Privada da
Diretoria de Promoção da Integridade da Secretaria de Transparência e Prevenção da
Corrupção da Controladoria-Geral da União, em seus afastamentos e impedimentos legais
ou regulamentares, ficando convalidados os atos praticados no exercício da substituição a
partir de 13 de janeiro de 2023.

VANIA LUCIA RIBEIRO VIEIRA

Conselho Nacional do Ministério Público
PORTARIA CNMP-PRESI Nº 26, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do
Conselho Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.1000.0000584/2022-92, resolve:

Art. 1º Prorrogar, a contar de 11 de fevereiro de 2023, a requisição do
Procurador da República DANIEL AZEVEDO LOBO, pelo período de 1 (um) ano, para atuar
como membro auxiliar da Presidência do Conselho Nacional do Ministério Público,
especialmente na matéria afeta ao Projeto de Governança de Dados e Transformação
Digital no Ministério Público, com prejuízo parcial de suas atribuições no órgão de
origem.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA CNMP-SG Nº 34, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º, XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de maio
de 2016 e tendo em vista o disposto no art. 33, VIII, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, bem como o que consta do Processo Administrativo SEI nº
19.00.6320.0000243/2023-15, resolve:

Art. 1° Declarar vago, por motivo de posse em outro cargo inacumulável, o
cargo de Analista de Desenvolvimento de Sistemas, classe C, padrão 12, da carreira de
Analista do Conselho Nacional do Ministério Público, ocupado pelo servidor CELSO
ANTONIO FERNANDES DE QUEIROZ, matrícula nº 22.432, a contar de 17 de janeiro de
2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS VINÍCIUS ALVES RIBEIRO

Ministério Público da União
ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA PGR/MPF Nº 44, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 49, inciso VI, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993;
considerando o previsto nas Portarias PGR/MPF nos 176, de 22 de março de 2022; 264, de
25 de abril de 2022; e 814, de 30 de setembro de 2022; considerando as disposições do
Edital SG/MPF nº 1, de 11 de janeiro de 2023; e o contido no Procedimento de Gestão
Administrativa nº 1.00.000.000602/2023-14; resolve:

Art. 1º Designar a Procuradora da República LUISA ASTARITA SANGOI, lotada na
Procuradoria da República no Município de Três Lagoas/MS, para exercer, até o dia 15 de
maio de 2023, a titularidade do ofício especial dos juizados especiais federais e custos legis
539 (Ofício JEF/CL 539) em virtude da renúncia de seu atual titular.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292023012300042

42

Nº 16, segunda-feira, 23 de janeiro de 2023ISSN 1677-7050Seção 2

PORTARIA PGR/MPF Nº 45, DE 18 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 204, § 1º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e tendo em
vista o constante do Procedimento de Gestão Administrativa nº 1.00.000.027084/2022-97,
resolve:

Art. 1º Autorizar o afastamento do país, com ônus, da Procuradora da República
CINTIA MELO DAMASCENO MARTINS, no período de 12 a 17 de fevereiro de 2023, inclusive
trânsito, para, na qualidade de representante do Ministério Público Federal, participar do
Treinamento regional em Equipes Conjuntas de Investigação e melhor cooperação com
prestadores de serviços estrangeiros sob o Segundo Protocolo Adicional à Convenção de
Budapeste, a realizar-se entre os dias 14 e 16 de fevereiro de 2023, em Lisboa, em Portugal.

§ 1º Os custos com passagens aéreas, traslados, hospedagem e alimentação ficarão
a cargo do Conselho da Europa.

§ 2º Caberá ao Ministério Público Federal o custeio de uma diária internacional
para o membro, relativo ao período de deslocamento.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA PGR/MPF Nº 50, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 204, § 1º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,
e tendo em vista o constante do Procedimento de Gestão Administrativa nº
1.00.000.000838/2023-42, resolve:

Art. 1º Autorizar o afastamento do país, com ônus limitado, da Procuradora
Regional da República FERNANDA TEIXEIRA SOUZA DOMINGOS, no período de 30 a 31
de janeiro de 2023, para, na qualidade de representante do Ministério Público Federal,
participar da "Conferência Internacional sobre Xenofobia e Racismo cometidos online",
a realizar-se nos dias 30 e 31 de janeiro de 2023, em Estrasburgo, na França.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA SG/MPU Nº 4, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Portaria PGR nº
683, de 26 de setembro de 2013, e considerando o que consta do Processo nº 1.00.000.000927/2023-99, e no expediente PGR-00018927/2023, resolve:

Art. 1º. Tornar sem efeito a nomeação da candidata Milena Mariane Barreto dos Santos, nomeada por intermédio da Portaria SG/MPU nº 89, de 29 de dezembro de 2022,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de dezembro de 2022, Seção 2, página 89, no cargo de Técnico do MPU/Administração, na Procuradoria da República no Amazonas.

Art. 2º. Nomear, em caráter efetivo, a candidata habilitada em concurso público, no cargo discriminado e na respectiva lotação do Ministério Público da União, conforme Anexo
desta Portaria.

Art. 3º. A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste ato no Diário Oficial da União.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO SAMPAIO ANCHIETA SANTIAGO

ANEXO

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
I CARGO: TÉCNICO DO MPU/ADMINISTRAÇÃO, NÍVEL MÉDIO, CLASSE: "A", PADRÃO: 1

. CLAS. INSC. NOME DO CANDIDATO UF CIDADE DE LOTAÇÃO ORIGEM DA VAGA

. 11 10178680 MILENA MARIANE BARRETO DOS SANTOS AM PRM-TABATINGA (TABATINGA) APOSENTADORIA - ROSANA MARIA DE ALMEIDA MONTEIRO
- PT/SG-687, DE 12/07/2017, DOU DE 14/07/2017.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, resolve:

Nº 47 - Nomear a servidora VIVIANE DE SOUZA DORING, matrícula 3194-1, Analista do
MPU/Gestão Pública da carreira do Ministério Público da União, para exercer o cargo em
comissão de Assessor de Apoio Operacional da Divisão de Apoio Administrativo e
Operacional do Cerimonial, código CC-01 (50005017) (processo nº
19.04.4586.0001829/2023-26).

Nº 48 - Designar a servidora MAYARA AZEVEDO JACUNDA FERREIRA PIRES, matrícula 4883-
6, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para exercer a
função de confiança de Assistente Chefe de Gabinete de Promotoria III da 1ª Promotoria
de Justiça Especial Criminal de Brasília da Coordenadoria Regional das Promotorias de
Justiça de Brasília II, Guará, Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo, código FC-03 (90001326),
dispensando-a, em consequência, da função de confiança de Assistente Chefe de Gabinete
de Promotoria III da 6ª Promotoria de Justiça Especial Criminal de Brasília da
Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de Brasília II, Guará, Núcleo
Bandeirante e Riacho Fundo, código FC-03 (90001331) (processo nº
19.04.3402.0002195/2023-47).

RENATO LUQUEIZ SALLES

PORTARIAS DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, resolve:

Nº 50 - Art. 1º Designar, a contar de 01/02/2023, a servidora GEORGIA DE OLIVEIRA LOPES,
matrícula 5221-3, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para
exercer a função de confiança de Assistente Chefe de Gabinete de Promotoria II da 6ª
Promotoria de Justiça Criminal da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Brasília I,
código FC-02 (66001150), dispensando, em consequência, a servidora YARA DE SIQUEIRA
LEITE, matrícula 5308-2.

Art. 2º Exonerar, a contar de 01/02/2023, a servidora GEORGIA DE OLIVEIRA
LOPES, matrícula 5221-3, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da
União, do cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 2ª
Promotoria de Justiça Especial Criminal e de Defesa da Mulher em Situação de Violência
Doméstica e Familiar do Guará da Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de
Brasília II, Guará, Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo, código CC-01 (98001022) (processo
nº 19.04.3352.0001480/2023-23).

Nº 52 - Art. 1º Designar, a contar de 01/02/2023, o servidor LUIZ ANTONIO FERREIRA SILVA
ALVES, matrícula 5064-4, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da
União, para exercer a função de confiança de Assistente Chefe de Gabinete de Promotoria
II da 10ª Promotoria de Justiça Criminal da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de
Brasília I, código FC-02 (66001154), dispensando, em consequência, o servidor RAFAEL
FARIA BRITO, matrícula 4383-4.

Art. 2º Exonerar, a contar de 01/02/2023, o servidor LUIZ ANTONIO FERREIRA
SILVA ALVES, matrícula 5064-4, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público
da União, do cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria II da 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Ordem Tributária da Coordenadoria das Promotorias
de Justiça de Brasília I, código CC-02 (66001094) (processo nº 19.04.4695.0002360/2023-
59).

Nº 53 - Art. 1º Nomear, a contar de 01/02/2023, o servidor CLEBER BATISTA GONCA LV ES ,
matrícula 2608-5, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da União, para
exercer o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 3ª
Promotoria de Justiça Criminal da Coordenadoria das Promotorias de Justiça da Ceilândia,
código CC-01 (72001061), exonerando, em consequência, a servidora PATRICIA LOPES
BARROS D OLIVEIRA, matrícula 3321-9.

Art. 2º Exonerar, a contar de 01/02/2023, o servidor CLEBER BATISTA
GONCALVES, matrícula 2608-5, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público
da União, do cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 8ª
Promotoria de Justiça Criminal da Coordenadoria das Promotorias de Justiça da Ceilândia,
código CC-01 (72001066) (processo nº 19.04.3465.0002171/2023-41).

RENATO LUQUEIZ SALLES

PORTARIA Nº 51, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018,
e considerando o teor do processo nº 19.04.3352.0002460/2023-44, resolve:

Nomear, a contar de 01/02/2023, a servidora PATRICIA LOPES BARROS D
OLIVEIRA, matrícula 3321-9, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da
União, para exercer o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria II
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Ordem Tributária da Coordenadoria das
Promotorias de Justiça de Brasília I, código CC-02 (66001094).

RENATO LUQUEIZ SALLES

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA SG/MPF Nº 10, DE 12 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5 de
maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV, da Portaria SG/MPF nº 499, de 15 de julho de 2022,
tendo em vista o disposto no artigo 9º - inciso II da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
e no expediente PGR-00544032/2022, resolve:

Nomear SAVIO AFONÇO E SILVA, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 29123, para exercer o cargo em comissão de Assessor Nível
I, CC-1, da Assessoria de Articulação Parlamentar, da Secretaria de Relações Institucionais da
Procuradoria Geral da República.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

PORTARIA SG/MPF Nº 26, DE 18 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5 de
maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 499, de 15 de julho de 2022,
tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso I da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e no expediente PGR-00013207/2023, resolve:

Apostilar a nomeação CARLOS HENRIQUE SCOGNA VIEIRA DA SILVA, Bacharel em
Direito, matrícula nº 31901, do cargo em comissão de Assessor Nível II, CC-2, da Unidade de
Apoio Descentralizado da Secretaria Geral do Ministério Público Federal, realizada
originalmente pela Portaria SG/MPF nº 278, de 20 de abril de 2022, publicada no DOU de 26 de
abril de 2022, para considerar a nomeação para exercer o cargo em comissão de Assessor Nível
IV, CC-4, da referida Unidade de Apoio Descentralizado, com exercício na Procuradoria da
República no Município de Guarulhos.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

PORTARIA SG/MPF Nº 30, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5 de
maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 499, de 15 de julho de 2022,
tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso I da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e no expediente PGR-00010404/2023, resolve:

1. Exonerar, a partir de 16 de janeiro de 2023, PAULO KNUPP DOS SANTOS,
ocupante do cargo de Analista do MPU/Suporte e Infraestrutura, matrícula nº 5644, do cargo
em comissão de Assessor-Chefe Nível IV, CC-4, da Assessoria Administrativa da 4ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal.

2. Nomear ANTONIO ALBERTO RODRIGUES PESTANA JUNIOR, ocupante do cargo
de Analista do MPU/Desenvolvimento de Sistemas, matrícula nº 3358, para exercer o cargo em
comissão de Assessor-Chefe Nível IV, CC-4, da Assessoria Administrativa da 4ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO
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PORTARIA SG/MPF Nº 31, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5
de maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 499, de 15 de julho
de 2022, tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso I da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00018550/2023, resolve:

1. Exonerar, a partir de 23 de janeiro de 2023, ANDREA GOMES MARTINS,
ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, matrícula nº 6567, do cargo em comissão
de Assessora-Chefe Nível V, CC-5, do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Elton
Ghersel.

2. Dispensar CARLOS ALBERTO SIGNORELLI, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 27812, da função de confiança de Secretário Nível II, FC-2, do
Gabinete do Subprocurador-Geral da República Eduardo Kurtz Lorenzoni.

3. Nomear CARLOS ALBERTO SIGNORELLI, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 27812, para exercer o cargo em comissão de Assessor-Chefe
Nível V, CC-5, do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Elton Ghersel.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA SGP Nº 3, DE 18 DE JANEIRO DE 2023

A SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 1º, inciso I, alínea d, da
Portaria nº 994, de 24 de agosto de 2020, e tendo em vista o constante no Processo
Administrativo nº 1.30.001.000038/2023-82, resolve:

Declarar vago, por motivo de posse em outro cargo público inacumulável, a
partir de 27 de dezembro de 2022, o cargo de Técnico do MPU/Administração, classe B,
padrão 7, da carreira de Técnico do Ministério Público da União, ocupado pelo servidor
RODRIGO GONCALVES CAETANO, matrícula nº 28061, nos termos do art. 33, inciso VIII, da
Lei nº 8.112, de 11/12/1990.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PORTARIA SGP/MPF Nº 29, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p",
da Portaria SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto nos
artigos 35 - inciso I e 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente
PGR-00012942/2023, resolve:

1. Dispensar RENAN ROCHA PINHEIRO, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 31873, da função de confiança de Secretário Nível II, FC-
2, do Gabinete da Subprocuradora-Geral da República Darcy Santana Vitobello.

2. Designar RENAN ROCHA PINHEIRO, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 31873, para exercer a função de confiança de Assistente
Nível III, FC-3, do Gabinete da Subprocuradora-Geral da República Darcy Santana Vitobello,
em vaga decorrente da dispensa de Andre Molinar Veloso, matrícula nº 31038, ocorrida
em 4 de março de 2022, publicada no DOU de 15 de março de 2022.

3. Designar MARX AMARO MOTTA, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 20287, para exercer a função de confiança de Secretário Nível
II, FC-2, do Gabinete da Subprocuradora-Geral da República Darcy Santana Vitobello.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PORTARIA SGP/MPF Nº 33, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída
pelo artigo 1º - inciso II, alínea "n", da Portaria SG/MPF nº 994, de 24 de
agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo 38 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, e no Procedimento de Gestão Administrativa - PGEA
1.00.000.026623/2022-71, resolve:

1. Dispensar, a partir de 18 de janeiro de 2023, WANESSA SARZEDAS
MARQUES, Especialista em Contabilidade Pública, ocupante do cargo de Técnico
do MPU/Administração, matrícula nº 27911, do encargo de substituta eventual
da Subsecretária de Inovação e Disseminação da Estratégia, CC-4, da Secretaria
de Gestão Estratégica da Procuradoria Geral da República.

2. Dispensar, a partir de 18 de janeiro de 2023, DIEGO OLIVEIRA DE
SOUZA, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº
19520, do encargo de substituto eventual da Coordenadora de Inovação e
Gestão do Conhecimento, CC-3, da Secretaria de Gestão Estratégica da
Procuradoria Geral da República.

3. Dispensar, a partir de 18 de janeiro de 2023, TATHYANA VIEIRA
FLORES SALES, Bacharela em Ciência Política, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 26789, do encargo de substituta eventual do
Subsecretário de Planejamento Estratégico, CC-4, da Secretaria de Gestão
Estratégica da Procuradoria Geral da República.

4. Dispensar, a partir de 18 de janeiro de 2023, CARLOS CALANDRINE
DE SOUZA, Bacharel em Economia, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 23190, do encargo de substituto eventual da
Subsecretária de Projetos e Processos, CC-4, da Secretaria de Gestão
Estratégica da Procuradoria Geral da República.

5. Dispensar, a partir de 18 de janeiro de 2023, HUGO HABIB VIEIRA
MENDES, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matricula nº
30863, do encargo de substituto eventual do Coordenador de Projetos
Institucionais, CC-3, da Secretaria de Gestão Estratégica da Procuradoria Geral
da República.

6. Designar WANESSA SARZEDAS MARQUES, Especialista em
Contabilidade Pública, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração,
matrícula nº 27911, para exercer o encargo de substituta eventual da
Assessora-Chefe Nível IV, CC-4, da Assessoria de Inovação e Governança
Estratégica, da Secretaria de Gestão Estratégica da Procuradoria Geral da
República.

7. Designar CARLOS CALANDRINE DE SOUZA, Bacharel em Economia,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 23190, para
exercer o encargo de substituto eventual da Assessora-Chefe Nível IV, CC-4, da
Assessoria de Gestão de Processos Organizacionais, da Secretaria de Gestão
Estratégica da Procuradoria Geral da República.

8. Designar HUGO HABIB VIEIRA MENDES, Bacharel em
Administração, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matricula
nº 30863, para exercer o encargo de substituto eventual do Assessor-Chefe
Nível IV, CC-4, da Assessoria Técnica de Desenvolvimento da Estratégia, da
Secretaria de Gestão Estratégica da Procuradoria Geral da República.

9. Designar DANIEL FIGUEIREDO TRINDADE, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Desenvolvimento de Sistemas, matricula nº 27341, para
exercer o encargo de substituto eventual da Assessora-Chefe Nível IV, CC-4, da
Assessoria de Planejamento Estratégico, da Secretaria de Gestão Estratégica da
Procuradoria Geral da República.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO
PORTARIA PRR4 Nº 8, DE 18 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR REGIONAL DA REPÚBLICA, CHEFE DA PROCURADORIA
REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem a
Portaria SG/MPF nº 382, de 5 de maio de 2015, e a Portaria PGR/MPF nº 601, de 29 de
setembro de 2021, resolve:

Exonerar a servidora VANESSA SOEIRO NUNES DE MELLO, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 26.679-5, do cargo em comissão de Assessor
Nível IV, CC-04, do gabinete do 26º Ofício Criminal da Procuradoria Regional da República
da 4ª Região.

Dispensar o servidor ELTON ITAMAR KOHLER, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 13.496-1, da função de confiança de Secretário Nível II, FC-02,
do gabinete do 26º Ofício Criminal da Procuradoria Regional da República da 4ª Região.

Nomear o servidor ELTON ITAMAR KOHLER, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 13.496-1, para o cargo em comissão de Assessor Nível IV, CC-04,
do gabinete do 26º Ofício Criminal da Procuradoria Regional da República da 4ª Região.

Designar a servidora VANESSA SOEIRO NUNES DE MELLO, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 26.679-5, para a função de confiança de
Secretário Nível II, FC-02, do gabinete do 26º Ofício Criminal da Procuradoria Regional da
República da 4ª Região.

ANTÔNIO CARLOS WELTER
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA/GAB/CHEFIA Nº 30, DE 18 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
CEARÁ, no uso da competência que lhe foi delegada pelo artigo 56, inciso VI, do Regimento
Interno do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR nº 357, de 05 de maio
de 2015, resolve:

Dispensar, MANUELA CARTAXO PHILOMENO GOMES, matrícula 3617, ocupante
do cargo de Técnico do MPU/Administração, da função de confiança, FC-2, de Chefe do
Serviço de Manutenção e Serviços Gerais, da Procuradoria da República no Estado do
Ceará.

Dispensar, FRANCISCO CARLOS NETO, matrícula 12491, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Segurança Institucional e Transporte, da função de confiança, FC-1, de
Chefe do Serviço se Logística, da Procuradoria da República no Estado do Ceará.

Designar, FRANCISCO CARLOS NETO, matrícula 12491, ocupante do cargo de
Técnico do MPU/Segurança Institucional e Transporte, na função de confiança, FC-2, de
Chefe do Serviço de Manutenção e Serviços Gerais, da Procuradoria da República no
Estado do Ceará.

MARCELO MESQUITA MONTE
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO

PORTARIA Nº 13, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MARANHÃO -
PR/MA, no uso de suas atribuições legais, conforme designação da Portaria PGR/MPF nº
728, de 24 de novembro de 2021, resolve:

Art.1º Dispensar, a partir de 23/01/2023, o servidor EDUARDO GUILHERME
MARQUES, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 28561, da
função de Coordenador nível I, FC-3, da Procuradoria da República no Município de
Balsas/MA .

Art.2º Dispensar, a partir de 23/01/2023, HÉLIO CÉSAR ALVES DE ALCÂNTARA,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 28519, da função de
confiança, FC-1, do Chefe do Setor Administrativo da Procuradoria da República no
Município de Balsas/MA.

Art.3º Designar, em consequência, a partir de 23/01/2023, o servidor HÉLIO
CÉSAR ALVES DE ALCÂNTARA, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração,
matrícula nº 28519, para ocupar a função de Coordenador nível I, FC-3, da Procuradoria da
República no Município de Balsas/MA.

Art. 4º Designar, em consequência, a partir de 23/01/2023, o servidor ERLON
DA SILVA VALE, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 32292,
para a função de confiança, FC-1, do Chefe do Setor Administrativo da Procuradoria da
República no Município de Balsas/MA.

Art.5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THIAGO FERREIRA DE OLIVEIRA
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO

PORTARIA Nº 8, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MATO
GROSSO, com lastro no inciso II do artigo 50 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio
de 1993, por força do que dispõe a Portaria PGR/MPF nº 908, de 08/11/2022, publicada no
DOU - Seção 2, de 10/11/2022, resolve:

Art. 1º. Dispensar o servidor Gianderson Maxsuel Gil da Penha Miranda,
Técnico do MPU/Administração, matrícula nº 25544, do encargo de substituto eventual do
Coordenador, CC-3, da Coordenadoria de Administração da Procuradoria da República em
Mato Grosso.

Art. 2º. Designar o servidor Eguinaldo Merotti Rodrigues, Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 18134, para o encargo de substituto eventual do
Coordenador, CC-3, da Coordenadoria de Administração da Procuradoria da República em
Mato Grosso.

VANESSA CRISTHINA MARCONI ZAGO RIBEIRO SCARMAGNANI

R E T I F I C AÇ ÃO

Na portaria PR-MT nº 01, de 10 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial
da União nº 9, Seção 2, página 46, Onde se lê: "no período de 09/01 a 17/01/2023"; Leia-
se: "no período de 09/01 a 19/01/2023".

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS
PORTARIA Nº 17, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS
GERAIS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a competência prevista pela Portaria PGR/MPF nº
357, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Exonerar, a partir de 21/01/2023, ANA LUIZA NOGUEIRA DE
ABREU, matrícula 30480, Bacharela em Direito, do cargo em comissão de
Assessora-Chefe - Nível II, Código CC-2, do Gabinete do Procurador Regional
Eleitoral no Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Nomear PAULA ALMEIDA MITRE, matrícula 20605, ocupante
do cargo de Analista do MPU/Direito, para exercer o cargo em comissão de
Assessora-Chefe - Nível II, Código CC-2, do Gabinete do Procurador Regional
Eleitoral no Estado de Minas Gerais.

PATRICK SALGADO MARTINS
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA PARAÍBA
PORTARIA N° 14, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA
PARAÍBA, no uso da competência legal, resolve:

Art. 1º. Exonerar, a partir de 23/01/2023, o servidor contratado IVSON DE
AGUIAR BARRETO, matrícula 30281, do Cargo em Comissão de Assessor-chefe - Nível II, CC-
2, da Assessoria da Procuradoria Regional Eleitoral da Procuradoria da República na
Paraíba.

JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 27, DE 17 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 e incisos do Regimento Interno do
Ministério Público Federal (aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 05 de maio de
2015), resolve:

1-Exonerar, a pedido, a partir de 23/01/2023, FERNANDA REZENDE TAPAJOS,
matrícula 31799-3, do cargo em comissão de Assessor - Nível IV, CC-4, do Gabinete do
Procurador da República Ercias Rodrigues de Sousa, da Procuradoria da República no
Estado do Paraná.

2-Nomear MILENA DELATTRE ABRAHÃO, para exercer o cargo em comissão de
Assessor - Nível IV, CC-4, do Gabinete do Procurador da República Ercias Rodrigues de
Sousa, da Procuradoria da República no Estado do Paraná.

DANIEL HOLZMANN COIMBRA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO
PORTARIA MPF/PRPE/C. ADM./Nº 25, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O CHEFE ADMINISTRATIVO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições conferidas no art. 56 do Regimento Interno
Diretivo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR n° 357, de 5 de maio de
2015, e no art. 33 do Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal,
aprovado pela Portaria SG/MPF nº 382, de 5 de maio de 2015;, resolve:

Art. 1º - Exonerar JOSÉ RICARDO FIGUEIREDO VALENÇA, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Direito, matrícula 20804-3, do cargo em comissão de assessor - nível IV,
CC-4, do GABPR15 da Procuradoria da República em Pernambuco.

Art. 2º - Nomear FELIPE GUSTAVO RAMOS DE OLIVEIRA FILHO, bacharel em
Direito, para exercer o cargo em comissão de assessor - nível IV, CC-4, do GABPR15 da
Procuradoria da República em Pernambuco.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

ANDRÉA WALMSLEY SOARES CARNEIRO

PORTARIA MPF/PRPE/C. ADM./N° 26, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O CHEFE ADMINISTRATIVO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições conferidas no art. 56 do Regimento Interno
Diretivo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR n° 357, de 5 de maio de
2015, e no art. 33 do Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal,
aprovado pela Portaria SG/MPF n° 382, de 5 de maio de 2015;, resolve:

Art. 1º - Dispensar LEVI SIQUEIRA DE LIMA ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 27.416, da função de confiança de Assistente - Nível II,
FC-2, do GABPR15 da Procuradoria da República em Pernambuco.

Art. 2º - Designar JOSÉ RICARDO FIGUEIREDO VALENÇA ocupante do cargo de
Analista do MPU/Direito, matrícula nº 20.804, para exercer a função de confiança de
Assistente - Nível II, FC-2, do GABPR15 da Procuradoria da República em Pernambuco.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

ANDRÉA WALMSLEY SOARES CARNEIRO

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA PR/RJ Nº 42, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50, da Lei
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 e no artigo 56, inciso VI, do Regimento
Interno Diretivo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de
05/05/2015, resolve:

Art. 1º Nomear NATALIA DE SIQUEIRA PENNA QUINTAES, matrícula 31750,
ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, para exercer o Cargo em Comissão de
Assessor - Nível II, CC-2, do Grupo de Atuação e Combate ao Crime Organizado - G A ECO,
da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Publique-se, registre-se e cumpra-se.

SERGIO LUIZ PINEL DIAS

PORTARIA PR/RJ Nº 44, DE 19 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 56, inciso VI, do Regimento
Interno Diretivo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de
05/05/2015 e considerando o art. 1º, §§ 6º e 7º e art. 2º, da Portaria PR/RJ/Nº 886, de
22/08/2018, resolve:

Art. 1º Dispensar PRISCILA MORAES REGO DA SILVA, matrícula 26612, ocupante
do cargo de Técnica do MPU/Administração, da Função de Confiança de Assistente Nível II,
FC-2, do GABPR41-ERGE, da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro;

Art. 2º Designar PRISCILA MORAES REGO DA SILVA, matrícula 26612, ocupante
do cargo de Técnica do MPU/Administração, para exercer a Função de Confiança de
Assistente Nível II, FC-2, do Grupo de Atuação e Combate ao Crime Organizado - GAECO,
da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º Publique-se, registre-se e cumpra-se.

SERGIO LUIZ PINEL DIAS

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
PORTARIA Nº 34, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50 da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e no Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela
Portaria n.º SG/MPF n.º 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

1. Exonerar a servidora FERNANDA CRISTINA CATELAN DE MORAES, Matrícula
nº 28224, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, do cargo em comissão de
Assessora Nível IV, do Gabinete de Procurador da República, 5º Ofício, CC-4, da
Procuradoria da República no Município de Campinas.

2. Apostilar a nomeação de RAQUEL NUVOLINI WAJNGARTEN, Bacharela em
Direito, Matrícula nº 31753, do cargo em comissão de Assessora Nível IV do Gabinete do
Procurador Rodrigo de Grandis, CC-4, da Procuradoria da República no Estado de São
Paulo, feita originalmente pela Portaria nº 94, de 27 de janeiro de 2022, publicada no DOU
de 31 de janeiro de 2022, para considerar a nomeação para exercer o cargo em comissão

de Assessora Nível IV, do Gabinete de Procurador da República, 5º Ofício, CC-4, da
Procuradoria da República no Município de Campinas.

3. Nomear MYRELLA ANTUNES FERNANDES, Bacharela em Direito, para o cargo
em comissão de Assessora Nível IV do Gabinete do Procurador Rodrigo de Grandis, CC-4,
da Procuradoria da República no Estado de São Paulo.

MARCOS ANGELO GRIMONE

PORTARIA Nº 46, DE 20 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50 da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e no Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela
Portaria n.º SG/MPF n.º 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Dispensar, a partir de 20/01/2023, a servidora ANA FLÁVIA RICHARD PONTES,
Matrícula nº 19145, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, da Função de Chefe do
Setor de Acompanhamento Processual, FC-1, da Procuradoria da República no Município de
São José do Rio Preto.

MARCOS ANGELO GRIMONE
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE

PORTARIA PRSE Nº 4, DE 18 DE JANEIRO DE 2023

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE, no
exercício das atribuições previstas pelo art. 33, VI, do Regimento Interno Administrativo do
Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 5 de maio de 2015,
e

Considerando as informações contidas no expediente PR-SE-00001522/2023,
resolve:

Art. 1º Exonerar o servidor LEONARDO OLIVEIRA HAGE, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Gestão Pública, matrícula nº 27839, do Cargo em Comissão de Supervisor
- CC-1, ID-19152, da Supervisão de Licitações e Disputas Eletrônicas, na Procuradoria da
República em Sergipe.

Art. 2º Exonerar o servidor IGOR VINÍCIUS FONSECA DA SILVA BRITO, ocupante
do cargo de Analista do MPU/Direito, matrícula nº 13712, do Cargo em Comissão de
Assessor Chefe Nível II - CC-2, ID-20255, da Assessoria Jurídica, na Procuradoria da
República em Sergipe, com efeitos a partir de 20/01/2023.

Art. 3º Nomear o servidor LEONARDO OLIVEIRA HAGE, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Gestão Pública, matrícula nº 27839, para exercer o Cargo em Comissão
de Assessor Chefe Nível II - CC-2, ID-20255, da Assessoria Jurídica, na Procuradoria da
República em Sergipe.

EUNICE DANTAS CARVALHO

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

PORTARIA Nº 9 /PGJM, DE 13 DE JANEIRO DE 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR, no uso das atribuições conferidas
pelo artigo 124, XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando a
necessidade de adequar o Programa de Residência instituído pela Portaria nº 203/PGJM,
de 3 de outubro de 2022 à realidade administrativa e gerencial do Ministério Público
Militar, resolve:

Art. 1º Incluir o parágrafo único ao art. 3º da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de
outubro de 2022, com a seguinte redação:

Art. 3º............................................
Parágrafo único. O Residente servidor ou empregado público não fará jus à

Bolsa-Residência e ao auxílio-transporte.
Art. 2º Alterar o art. 25 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de 2022, o

qual passa a conter a seguinte redação:
Art. 25. Não haverá cobrança de taxa de inscrição para participação em

processo público.
Art. 3º Incluir o § 3º ao art. 28 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de

2022, com a seguinte redação:
Art. 28............................................
§ 3º O Diretor-Geral da Secretaria do MPM, em nível central, ou o Membro

responsável pela gestão administrativa da respectiva Procuradoria de Justiça Militar, no
âmbito regional, indicará os responsáveis pela elaboração da prova escrita objetiva e/ou
discursiva, de acordo com a área de conhecimento da vaga oferecida no processo público
de seleção de residência.

Art. 4º Alterar o art. 30 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de 2022, o
qual passa a conter a seguinte redação:

Art. 30. Os recursos serão analisados e decididos por Comissão constituída pelo
Diretor de Gestão de Pessoas, em nível central, ou pelo Membro responsável pela gestão
administrativa da respectiva Procuradoria de Justiça Militar, no âmbito regional, e pelos
responsáveis pela elaboração da prova, a qual definirá, em cada caso concreto, o alcance
e os efeitos da decisão.

Art. 5º Alterar o art. 31 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de 2022, o
qual passa a conter a seguinte redação:

Art. 31.A lista dos habilitados referente ao processo público de seleção será
homologada pelo Diretor-Geral da Secretaria do MPM, em nível central, ou pelo Membro
responsável pela gestão administrativa da respectiva Procuradoria de Justiça Militar, no
âmbito regional, e terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação da decisão de
homologação no Diário Oficial da União, prorrogável por igual período

Art. 6º Alterar o caput do art. 38 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de
2022, o qual passa a conter a seguinte redação:

Art. 38 O Termo de Compromisso de Residência será firmado pelo Residente e
pelo Diretor de Gestão de Pessoas, em nível central, ou pelo Membro responsável pela
gestão administrativa da respectiva Procuradoria de Justiça Militar, no âmbito regional,
observados os preceitos legais e regulamentares, devendo especificar, entre outras
questões para acrescentar a área de Comunicação Social (Relações Públicas).

Art. 7º Alterar o caput do art. 41 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de
2022, o qual passa a conter a seguinte redação:

Art. 41. As causas que ensejarem os afastamentos de que trata o inciso IV do
art. 39 desta Portaria deverão ser comprovadas mediante a apresentação de certidão de
óbito, de declaração de órgão das Forças Armadas, da Justiça Eleitoral ou do Sistema de
Saúde ou de atestado médico, conforme o caso.

Art. 8º Alterar o § 2º do art. 43 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de
2022, o qual passa a conter a seguinte redação:

Art. 43.....................................
§ 2º O Residente não poderá exercer qualquer atividade concomitante em

outro ramo do Ministério Público, em órgãos do Poder Judiciário, na Defensoria Pública da
União e dos Estados, na Polícia Civil ou Federal e na advocacia pública ou privada ou nos
seus órgãos de classe.

Art. 9º Alterar o caput do art. 50 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de
2022, o qual passa a conter a seguinte redação:

Art. 50. O Residente terá seu desempenho avaliado anualmente pelo
Orientador da Residência, com base nos seguintes critérios:

Art. 10. Alterar o § 1º do art. 54 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de outubro de
2022, o qual passa a conter a seguinte redação:

Art. 54............................................
§ 1º O Residente interessado em rescindir o Termo de Compromisso deverá

comunicar o fato, diretamente ou por intermédio de sua chefia, ao Departamento de
Gestão de Pessoas, por meio do Sistema Eletrônico de Informação - SEI.

Art. 11. Incluir o parágrafo único ao art. 59 da Portaria nº 203/PGJM, de 3 de
outubro de 2022, com a seguinte redação:
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